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No ano que vem, haverá eleições gerais nos Estados Unidos, incluindo para juízes em alguns
estados. Onde elas existem, os cidadãos elegem novos magistrados ou determinam se alguns
dos antigos juízes devem permanecer no cargo ou não. Mas se perguntam: para que votar para
juízes, se ninguém sabe quem é quem? Para que votar se um juiz deve ou não permanecer no
cargo, se ninguém tem ideia se ele foi um bom ou mau juiz?
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Alguns eleitores deixam em branco o voto para juiz. Alguns colocam um “x” em qualquer
quadrinho. Alguns se deixam enganar pelos anúncios na TV. Alguns telefonam para o comitê
eleitoral de seu partido de preferência, democrata ou republicano, e pedem sugestões. Os
democratas recomendam juízes mais liberais, os republicanos recomendam juízes mais
conservadores. Assim, no final das contas, o eleitor vota em um partido.

Isso acontece nos estados em que há eleições não partidárias para juízes e, assim, a escolha
pode ficar entre liberais e conservadores. Em outros estados, as eleições são abertamente
partidárias. Cada candidato deve ser inscrito em um partido e seu nome aparece na cédula
como democrata ou republicano. Nesse caso, a eleição é 100% política.

Dos 245 juízes estaduais nomeados nos EUA (excluindo os federais, portanto), 54 são escolhidos
por eleição partidária, 63 por eleição não partidária, 9 por eleição legislativa, 15 por nomeação
do governador, 88 por nomeação “assistida” pelo governador —significando, em última análise,
escolha por mérito— e 18 por combinação desses métodos ou outros métodos, segundo o site
BallotPedia.

A tendência é a de que a nomeação por mérito ganhe espaço, em detrimento da nomeação por
processos eleitorais, que vem perdendo prestígio e sendo muito criticado em vários estados.
Michigan pode ser o próximo estado do país a acabar com eleições para juízes estaduais.
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Segundo o site Michigan Live, duas autoridades de peso no cenário estadual vêm pedindo o fim
do processo eleitoral para escolha de juízes: a secretária de Estado Jocelyn Benson e a
presidente do Tribunal Superior do estado, Bridget McCormack.

Uma das críticas que fazem é a de que os eleitores não sabem nada sobre maus juízes, porque,
normalmente, as investigações de más condutas são secretas e raramente um juiz é removido
do cargo. E nas eleições, a maioria dos eleitores não preenche a porção judicial da cédula,
porque não conhecem os candidatos.

“Frequentemente, as eleições são elogiadas como um mecanismo de responsabilização dos
juízes e de prestação de conta aos eleitores. Mas, na prática, isso não funciona”, disse ao
Michigan Live a diretora do Brennan Center for Justice, da Faculdade de Direito da
Universidade de Nova York, Alicia Bannon.

O que prevalece, segundo ela, é a natureza política da nomeação de juízes, os altos custos das
eleições e, principalmente, quem as financia. Normalmente, os escritórios de advocacia que
atuam em julgamentos costumam ajudar a eleger juízes liberais. E as grandes empresas
financiam as campanhas eleitorais de juízes conservadores, que tendem a decidir em favor
delas.

O Brennan Center recomenda que pelo menos os juízes (ou ministros) dos tribunais superiores
sejam escolhidos através de um processo público de indicação, por uma comissão independente
e diversificada, que faça uma avaliação minuciosa dos candidatos. A comissão irá, então,
produzir uma pequena lista (como uma lista tríplice) de nomes e submetê-los ao governador
para nomeação de um deles.

A presidente do Tribunal Superior Michigan, Bridget McCormack, disse ao site que gosta da
ideia de ter sido eleita e mantida no cargo pelos eleitores, mas acredita que o processo eleitoral
compromete a independência do Judiciário, especialmente por causa das grandes doações para
as campanhas dos juízes. As doações normalmente cobrem custos de anúncios na TV, que não
têm nada a ver com a competência ou a boa conduta do juiz.

“As pessoas querem juízes desvinculados da política partidária, que tomam decisões
independentes, são eficientes e conhecem suas comunidades. O processo eleitoral não indica
que candidatos podem cumprir esses compromissos, que mais provavelmente irão trabalhar
duro e menos provavelmente irão tomar decisões irregulares para favorecer uma parte ou
quebrar a ética”, ela disse.

Um estudo da American Constitution Society, que analisou 2.345 decisões publicadas de
tribunais superiores em um período de três anos e as comparou com registros de doações para
campanhas eleitorais de ministros, concluiu que:

Existe um relacionamento significativo entre contribuições de grupos empresariais a
candidatos a ministros de tribunais superiores e os votos desses ministros em casos que
envolveram questões empresariais;
Quanto maiores as contribuições que um ministro recebeu de interesses empresariais,
maior será a probabilidade de que vote a favor de litigantes empresariais em processos
que tramitam em sua corte;
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Um ministro que recebe metade das doações eleitorais de grupos empresariais irá
provavelmente votar em favor de interesses empresariais em quase dois terços dos casos;
O relacionamento empírico entre contribuições empresariais e ministros votando a favor
de interesses de empresas só existe em sistemas com eleições partidárias e não
partidárias de juízes; não há relacionamento estatisticamente significativo entre dinheiro e
voto nos sistemas de eleição para retenção de ministros no cargo.

Fonte: https://conjur.jumps.com.br/2019-out-06/eleicoes-juizes-perdem-prestigio-eua/
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